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   SOBRE: as Emendas nºs 01 e 03 ao Projeto de Lei nº 233/2013. 

 
 
        
 
 

As emendas supracitadas são inconstitucionais 
por invadir competência privativa do Senhor Prefeito Municipal, 
uma vez ao estabelecer procedimento de gestão administrativa, 
interfere em atividades próprias da função executiva, as quais 
independem do assentimento da Câmara. 

O Legislativo não pode aniquilar essa faculdade 
administrativa, sob pena de violar o princípio da harmonia e 
independências dos poderes. 
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